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AGRAVANTE : ELTON LACOURT DE MORAES
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE DA SILVA VÍTOR - MG106662
  ALAN SILVA FARIA - MG114007
  GUSTAVO DE MELO FRANCO T. E GONCALVES E OUTRO(S) - 

MG128526
  KATIA LEANDRA DOS SANTOS - MG133651
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. 1. CRIME DE TELECOMUNICAÇÕES. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO OBSERVÂNCIA DOS ARTS. 1.029, § 1º DO 
CPC, E 255, § 1º, DO RISTJ. 2. OFENSA AO ART. 61, § 1º, DA LEI 
9.472/1997. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 3. AFRONTA AO 
ART. 183 DA LEI 9.472/1997. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME. SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não foi possível conhecer do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, haja vista o recorrente não ter se desincumbido de demonstrar 
a divergência de forma adequada, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e do 
art. 255, § 1º, do RISTJ. Para ficar configurado o dissídio jurisprudencial, faz-
se mister "mencionar as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 
casos confrontados", para os quais se deu solução jurídica diversa. A simples 
menção a julgados com entendimento diverso, sem que se tenha verificado a 
identidade ou semelhança de situações, não revela dissídio, motivo pelo qual 
não é possível conhecer do recurso especial pela divergência.
2. No que diz respeito à apontada ofensa ao art. 61, § 1º, da Lei n. 9.472/1997, 
reitero que não houve o prequestionamento da matéria. Com efeito, pela 
leitura do acórdão que julgou o recurso de apelação bem como do que julgou 
os embargos de declaração, observa-se que a matéria em nenhum momento foi 
analisada pelo Tribunal de origem, não obstante o efetivo pedido do recorrente 
em aclaratórios. Como é de conhecimento, "para que se configure o 
prequestionamento, há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento 
sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a 
fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada 
questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da 
legislação federal" (AgRg no AREsp n. 454.427/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, DJe 19/2/2015).
3. Quanto à apontada ofensa ao art. 183 da Lei n. 9.472/1997, verifico que o 
Tribunal de origem reformou a sentença absolutória, por considerar que "os 
elementos de prova e as circunstâncias fáticas dão conta de que o acusado 
prestava Serviço Telefônico Fixo Comutado sem outorga da ANATEL". 
Nesse contexto, para desconstituir a conclusão das instâncias ordinárias sobre 
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a matéria, seria necessária a indevida incursão nos elementos fáticos e 
probatórios dos autos, o que não se admite na via eleita, nos termos do óbice 
do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. Como é de 
conhecimento, a análise de eventual violação da norma infraconstitucional não 
pode demandar o revolvimento fático-probatório, porquanto as instâncias 
ordinárias são soberanas no exame do acervo carreado aos autos. Dessarte, 
não é dado a esta Corte Superior se imiscuir nas conclusões alcançadas pelas 
instâncias ordinárias, com base no conjunto probatório trazido aos autos.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
Brasília, 29 de abril de 2020.

 

Reynaldo Soares da Fonseca 
Relator
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PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. 1. CRIME DE TELECOMUNICAÇÕES. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO OBSERVÂNCIA DOS ARTS. 1.029, § 1º DO 
CPC, E 255, § 1º, DO RISTJ. 2. OFENSA AO ART. 61, § 1º, DA LEI 
9.472/1997. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 3. AFRONTA AO 
ART. 183 DA LEI 9.472/1997. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME. SÚMULA 7/STJ. 4. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não foi possível conhecer do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, haja vista o recorrente não ter se desincumbido de demonstrar 
a divergência de forma adequada, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e do 
art. 255, § 1º, do RISTJ. Para ficar configurado o dissídio jurisprudencial, faz-
se mister "mencionar as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os 
casos confrontados", para os quais se deu solução jurídica diversa. A simples 
menção a julgados com entendimento diverso, sem que se tenha verificado a 
identidade ou semelhança de situações, não revela dissídio, motivo pelo qual 
não é possível conhecer do recurso especial pela divergência.
2. No que diz respeito à apontada ofensa ao art. 61, § 1º, da Lei n. 9.472/1997, 
reitero que não houve o prequestionamento da matéria. Com efeito, pela 
leitura do acórdão que julgou o recurso de apelação bem como do que julgou 
os embargos de declaração, observa-se que a matéria em nenhum momento foi 
analisada pelo Tribunal de origem, não obstante o efetivo pedido do recorrente 
em aclaratórios. Como é de conhecimento, "para que se configure o 
prequestionamento, há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento 
sobre as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a 
fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada 
questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da 
legislação federal" (AgRg no AREsp n. 454.427/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, DJe 19/2/2015).
3. Quanto à apontada ofensa ao art. 183 da Lei n. 9.472/1997, verifico que o 
Tribunal de origem reformou a sentença absolutória, por considerar que "os 
elementos de prova e as circunstâncias fáticas dão conta de que o acusado 
prestava Serviço Telefônico Fixo Comutado sem outorga da ANATEL". 
Nesse contexto, para desconstituir a conclusão das instâncias ordinárias sobre 
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a matéria, seria necessária a indevida incursão nos elementos fáticos e 
probatórios dos autos, o que não se admite na via eleita, nos termos do óbice 
do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. Como é de 
conhecimento, a análise de eventual violação da norma infraconstitucional não 
pode demandar o revolvimento fático-probatório, porquanto as instâncias 
ordinárias são soberanas no exame do acervo carreado aos autos. Dessarte, 
não é dado a esta Corte Superior se imiscuir nas conclusões alcançadas pelas 
instâncias ordinárias, com base no conjunto probatório trazido aos autos.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ELTON LACOURT DE 

MORAES contra decisão monocrática, da minha lavra, que rejeitou os aclaratórios 

opostos contra decisão que conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso 

especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

O agravante aduz, em síntese, que ocorre, na espécie, "verdadeira violação ao 

Artigo 160, §1º, da Lei Geral de Telecomunicações (Lei 9.472/1997) e, em última 

análise, verdadeiro atropelamento ao art. 386, III, do Código de Processo Penal, o qual, 

diga-se, havia dado ensejo à absolvição do Agravante perante o Juízo de 1º Grau". 

Assevera ter sido devidamente prequestionada a matéria e reitera os demais termos do 

recurso especial.

Pugna, assim, pelo provimento do presente agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

De início, registro que não foi possível conhecer do recurso pela alínea "c" do 

permissivo constitucional, haja vista o recorrente não ter se desincumbido de demonstrar 

a divergência de forma adequada, nos termos do art. 1.029, § 1º, do Código de Processo 

Civil e do art. 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Reafirmo que, para ficar configurado o dissídio jurisprudencial, faz-se mister 

"mencionar as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados", 

para os quais se deu solução jurídica diversa. A simples menção a julgados com 

entendimento diverso, sem que se tenha verificado a identidade ou semelhança de 

situações, não revela dissídio, motivo pelo qual não é possível conhecer do recurso 

especial pela divergência.
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Ao ensejo:

(...). APELO NOBRE FULCRADO NA ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COMPROVAÇÃO. 
COTEJO ANALÍTICO. NECESSIDADE. INSURGÊNCIA NÃO CONHECIDA. 
1. Para a comprovação da divergência, não basta a simples transcrição da 
ementa ou voto do acórdão paradigma, sendo necessário o cotejo analítico 
entre o aresto recorrido e o divergente, com a demonstração da identidade 
das situações fáticas e a interpretação diversa emprestada ao mesmo 
dispositivo de legislação infraconstitucional, o que não ocorreu na espécie. 2. 
Agravo a que se nega provimento. (AgRg no AgRg no AREsp 1289926/RS, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 09/04/2019, DJe 
22/04/2019)

 

No que diz respeito à apontada ofensa ao art. 61, § 1º, da Lei n. 9.472/1997, 

reitero que não houve o prequestionamento da matéria. Com efeito, pela leitura do 

acórdão que julgou o recurso de apelação bem como do que julgou os embargos de 

declaração, observa-se que a matéria em nenhum momento foi analisada pelo Tribunal de 

origem, não obstante o efetivo pedido do recorrente em aclaratórios.

Como é de conhecimento, "para que se configure o prequestionamento, há que 

se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno dos 

dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se possa, na instância especial, abrir 

discussão sobre determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a correta 

interpretação da legislação federal" (AgRg no AREsp n. 454.427/SP, Rel. Min. LUIS 

FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, DJe 19/2/2015).

Ademais, o prequestionamento "constitui requisito de admissibilidade da via, 

inclusive em se tratando de matérias de ordem pública, sob pena de incidir em indevida 

supressão de instância e violação da competência constitucionalmente definida para esta 

Corte" (AgRg no HC n. 413.921/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 

julgado em 10/10/2017, DJe 18/10/2017).

Dessarte, não tendo o Tribunal de origem se manifestado sobre a apontada 

ofensa aos mencionados dispositivos legais, incide, na hipótese, o verbete n. 282 do 

Supremo Tribunal Federal, o qual disciplina ser "inadmissível o recurso extraordinário, 

quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada". Nesse contexto, 

não é possível o exame do tema pelo Superior Tribunal de Justiça, haja vista a manifesta 

ausência de prequestionamento da tese jurídica.

No mesmo sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. DOLO GENÉRICO. 
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DESNECESSIDADE DE CARACTERIZAR O DOLO ESPECÍFICO. 
SÚMULA N. 83/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 
282/STF E 356/STF. 1. "Em crimes de sonegação fiscal e de apropriação 
indébita de contribuição previdenciária, este Superior Tribunal de Justiça 
pacificou a orientação no sentido de que sua comprovação prescinde de dolo 
específico sendo suficiente, para a sua caracterização, a presença do dolo 
genérico consistente na omissão voluntária do recolhimento, no prazo legal, 
dos valores devidos" (AgRg no AREsp 493.584/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 
8/6/2016). 2. Incidência da Súmula n. 83/STJ, que também é aplicável aos 
recursos interpostos somente com base na alínea "a" do permissivo 
constitucional. 3. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, é 
defeso, em âmbito de agravo regimental, ampliar a quaestio veiculada nas 
razões do apelo nobre. 4. A alegação de que a pena pecuniária substitutiva 
foi fixada de forma exacerbada e desproporcional não foi objeto de debate 
pelo Tribunal de origem, sendo que nem sequer foram opostos embargos de 
declaração para esse fim. Incidência, portanto, das Súmulas 356 e 282/STF. 
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1077468/SP, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
27/06/2017, DJe 01/08/2017)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA AO ART. 65, III, ALÍNEA 'D', DO CP. ATENUANTE 
DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. (I) - TESE JURÍDICA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 356/STF. (II) - EM CASOS 
DE JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO JÚRI, A AUSÊNCIA DE DEBATE 
SOBRE A ATENUANTE, IMPEDE SUA APLICAÇÃO NA DOSIMETRIA. 
ART. 492, I, B, DO CPP. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. ILEGALIDADES PATENTES. 
OCORRÊNCIA. DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL. VÍTIMA QUE 
CONTRIBUIU. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
INCIDÊNCIA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO. 1. É condição 
sine qua non ao conhecimento do especial que tenham sido ventiladas, no 
contexto do acórdão objurgado, as teses jurídicas da formulação recursal, 
emitindo-se, sobre cada uma delas, juízo de valor, interpretando-se-lhes o 
sentido e a compreensão, em atenção ao disposto no artigo 105, inciso III, da 
Constituição Federal, que exige o prequestionamento por meio da apreciação 
da questão federal pelo Tribunal a quo, de modo a se evitar a supressão de 
instância. Súmulas 282/STF e 356/STF. 2. Nos casos de julgamentos pelo 
Tribunal do Júri, o juiz só pode utilizar na dosimetria penal as agravantes e 
as atenuantes alegadas nos debates em plenário. Súmulas 568/STJ. 3. "De 
acordo com o entendimento desta Corte Superior, o comportamento da vítima 
é circunstância judicial que nunca será avaliada desfavoravelmente: ou será 
positiva, quando a vítima contribui para a prática do delito, ou será neutra, 
quando não há contribuição". (REsp 1284562/SE, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 05/05/2016, DJe 17/05/2016) 
4. Constando na ata de julgamento do Tribunal do Júri que houve a confissão 
do recorrente, em plenário, mesmo que qualificada, deve incidir a atenuante 
da confissão espontânea. 5. Agravo regimental a que se nega provimento. 
Habeas corpus concedido de ofício. (AgInt no REsp 1633663/MG, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
09/03/2017, DJe 16/03/2017)

 

Anoto, por relevante, que caberia ao recorrente, na presente hipótese, ter 
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indicado violação ao art. 619 do Código de Processo Penal para que fosse possível 

determinar o retorno dos autos à origem, com o objetivo de ocorrer o efetivo exame das 

matérias suscitadas em embargos de declaração. Contudo, não tendo sido apontada 

mencionada ofensa, a matéria se encontra preclusa.

De fato, "a permanência da omissão no acórdão recorrido, ainda que opostos e 

mbargos aclaratórios, enseja a arguição de ofensa ao artigo 619 do CPP, o que não 

ocorreu na espécie, atraindo a incidência das Súmulas n. 211/STJ, 282 e 356 do STF" 

(AgRg no REsp n. 1.832.392/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

Quinta Turma, julgado em 7/11/2019, DJe 22/11/2019).

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. 
RESPOSTA À ACUSAÇÃO. FUNCIONÁRIO PÚBLICO. ARGUIÇÃO DE 
OFENSA NAS RAZÕES DE APELAÇÃO. MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM FORA DOS LIMITES DELIMITADOS NO RECURSO. 
TANTUM DEVOLUTUM QUANTUM APELLATUM. MATÉRIA NÃO 
PREQUESTIONADA. SÚMULA N. 211/STJ. OMISSÃO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. NÃO SUSCITADA. 1. A tese de ofensa ao princípio do tantum 
devolutum quantum apellatum, enunciado no art. 515 do CPC de 1973, não 
sofreu o devido prequestionamento perante a instância ordinária, fato que 
impede o conhecimento do recurso especial nesta parte. Súmula n. 211/STJ. 
Precedentes. 2. Em que pese a oposição de embargos de declaração, o 
Tribunal de origem não se manifestou acerca do conteúdo normativo do 
dispositivo de lei federal tido pela parte como contrariado. A defesa, por sua 
vez, não cuidou de suscitar a violação ao art. 619 do CPP, fato que torna 
inviável a análise de suposta omissão da Corte a quo, sob pena de 
inobservância dos limites estabilizados pela pretensão deduzida no recurso 
especial. Precedentes. (...). (AgRg nos EDcl no REsp 1582261/PR, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 15/10/2019, DJe 
25/10/2019)

 

Ficou consignado, outrossim, na decisão que julgou os aclaratórios, que não há 

se falar, na hipótese, em prequestionamento ficto. De fato, prevalece no Superior 

Tribunal de Justiça o entendimento de que o prequestionamento implícito ocorre quando 

há o efetivo debate da matéria, embora não haja expressa menção aos dispositivos 

violados, situação não verificada nos presentes autos.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. PENAL. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. 
OMISSÃO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. REGIME 
INICIAL. RECRUDESCIMENTO. SEMIABERTO. PENA INFERIOR A 4 
ANOS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 1. A jurisprudência desta Corte admite o prequestionamento 
implícito, em que não há menção expressa aos dispositivos, mas o debate do 
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conteúdo da norma tida como vulnerada, sendo esse o caso dos autos (AgRg 
no REsp 1747006/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 11/09/2018, DJe 25/09/2018). 2. Segundo a 
jurisprudência pacífica desta Corte Superior, a existência de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis é fundamento idôneo para o recrudescimento do 
regime prisional, em detrimento apenas do quantum de pena imposta. 3 
Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no REsp 1827808/PR, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 15/10/2019, DJe 
23/10/2019)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. DOSIMETRIA. REVISÃO DA FUNDAMENTAÇÃO 
DA PENA-BASE. BIS IN IDEM. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NS. 282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL - STF. AGRAVO DESPROVIDO. 1. Se a matéria apresentada pela 
agravante não foi debatida na origem e não houve a oportuna provocação do 
exame da quaestio por meio de embargos de declaração, torna-se patente a 
ausência de prequestionamento atraindo o óbice das Súmulas ns. 282/STF e 
356/STF. 2. O prequestionamento implícito admitido por esta Corte somente 
se caracteriza quando o Tribunal de origem, sem indicar dispositivo legal, 
emite juízo de valor sobre determinada questão, englobando aspectos 
presentes na tese que embasa o pleito apresentado no recurso especial. Assim, 
uma tese não refutada pelo Tribunal de origem não pode ser conhecida no 
âmbito do recurso especial por ausência de prequestionamento. 3. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no REsp 1795892/RN, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 24/09/2019, DJe 
27/09/2019)

 

Por fim, quanto à apontada ofensa ao art. 183 da Lei n. 9.472/1997, verifico 

que o Tribunal de origem reformou a sentença absolutória, por considerar que "os 

elementos de prova e as circunstâncias fáticas dão conta deque o acusado prestava 

Serviço Telefônico Fixo Comutado sem outorga da ANATEL".

Nesse contexto, reitero que, para desconstituir a conclusão das instâncias 

ordinárias sobre a matéria, seria necessária a indevida incursão nos elementos fáticos e 

probatórios dos autos, o que não se admite na via eleita, nos termos do óbice do 

enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Como é de conhecimento, a análise de eventual violação da norma 

infraconstitucional não pode demandar o revolvimento fático-probatório, porquanto as 

instâncias ordinárias são soberanas no exame do acervo carreado aos autos. Dessarte, não 

é dado a esta Corte Superior se imiscuir nas conclusões alcançadas pelas instâncias 

ordinárias, com base no conjunto probatório trazido aos autos.

A propósito:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. NÃO 
RECOLHIMENTO DE ICMS. RECEBIMENTO DE MERCADORIA SEM 
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REGISTRO. ART. 2º, I, DA LEI N. 8.137/90. VIOLAÇÃO DO ART. 619 DO 
CPP. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. POSTULAÇÃO PELA 
ABSOLVIÇÃO POR VIOLAÇÃO AO ART. 156, DO CPP. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. I - Embora o tenha feito de 
maneira implícita e em sentido diverso do pretendido pelo agravante, o eg. 
Tribunal a quo, efetivamente, tratou da questão da comprovação da 
tipicidade da conduta do acusado, apontada como matéria omitida no v. 
acórdão embargado, infirmando os argumentos apresentados pela Defesa. II 
- A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça definiu que os embargos 
de declaração não são a via adequada para nova impugnação do mérito. III - 
"O julgador não é obrigado a manifestar-se sobre todas as teses expostas no 
recurso, ainda que para fins de prequestionamento, desde que demonstre os 
fundamentos e os motivos que justificaram suas razões de decidir." (EDcl no 
AgRg no HC n. 401.360/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 24/11/2017). IV - O recurso especial não será cabível 
quando a análise da pretensão recursal exigir o reexame do quadro 
fáticoprobatório, sendo vedada a modificação das premissas fáticas firmadas 
nas instâncias ordinárias na via eleita. Agravo regimental desprovido. (AgRg 
no REsp 1803437/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 28/05/2019, DJe 04/06/2019)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LATROCÍNIO (ART. 157, § 3º, DO CP). PRETENDIDA 
DESCLASSIFICAÇÃO. COOPERAÇÃO DOLOSAMENTE DISTINTA. 
INAPLICABILIDADE AOS COAUTORES. DOMÍNIO DOS FATOS. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO IMPROVIDO. 1. Na esteira do entendimento desta Corte, a ciência 
a respeito da utilização de arma de fogo no delito de roubo impõe, a 
princípio, a responsabilização de todos os agentes por eventual morte da 
vítima, haja vista ser tal resultado desdobramento ordinário da ação 
criminosa em que todos contribuem para realização do evento típico. 2. In 
casu, o Tribunal de origem destacou que, embora não tenha realizado o 
disparo, o agravante possuía pleno domínio dos fatos, sendo inclusive quem 
planejou a empreitada criminosa e forneceu a arma utilizada, de modo a 
responder em coautoria pelo latrocínio. 3. Para se concluir de forma diversa, 
sobretudo no sentido de que o agravante não forneceu a arma do crime, seria 
imprescindível o reexame do conjunto fático-probatório, providência inviável 
de ser adotada no âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
1163320/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
10/04/2018, DJe 20/04/2018).

 

Dessa forma, não apresentando o agravante argumentos aptos a desconstituir a 

conclusão alcançada no julgamento monocrático, fica mantida a decisão, por seus 

próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento eletrônico VDA25122123 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 20/04/2020 13:49:38
Código de Controle do Documento: 8a806064-d973-4c3a-a634-f9a1e3de38f5



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg nos EDcl no AREsp 1.239.189 / ES
Número Registro: 2018/001619-85 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
01080902020154025001 201550011080904

Sessão Virtual de 22/04/2020 a 28/04/2020

Relator do AgRg nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELTON LACOURT DE MORAES
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE DA SILVA VÍTOR - MG106662

ALAN SILVA FARIA - MG114007
GUSTAVO DE MELO FRANCO T. E GONCALVES E OUTRO(S) - MG128526
KATIA LEANDRA DOS SANTOS - MG133651

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : CRIMES CONTRA AS TELECOMUNICAÇÕESCRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES CONTRA AS TELECOMUNICAÇÕESDIREITO PENAL - 
CRIMES CONTRA AS TELECOMUNICAÇÕESCRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES CONTRA AS TELECOMUNICAÇÕES

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELTON LACOURT DE MORAES
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE DA SILVA VÍTOR - MG106662

ALAN SILVA FARIA - MG114007
GUSTAVO DE MELO FRANCO T. E GONCALVES E OUTRO(S) - MG128526
KATIA LEANDRA DOS SANTOS - MG133651

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA25206549 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 29/04/2020 00:25:48
Código de Controle do Documento: e5b45e50-fc0d-4d47-b36f-657ead1ebbab



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 

Brasília, 29 de abril de 2020
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